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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, RECEPTAÇÃO QUALIFICADA, RECEPTAÇÃO, 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR, ROUBO E FURTO DE VEÍCULOS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. IMPOSSÍVEL DE 
ANÁLISE NA VIA ELEITA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. SUPOSTA 
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ESPOSA DE 
SUPOSTO LÍDER DA ORGANIZAÇÃO. PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIMES GRAVES. AGRAVANTE 
FORAGIDA. FILHO COM IDADE FORA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NO ART. 318, DO CPP. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À 
PRISÃO. INAPLICABILIDADE DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
3. No caso em exame, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade 
da medida extrema, para fins de garantia da ordem pública, tendo em 
vista a gravidade concreta da conduta delituosa praticada pela paciente, 
havendo fundadas suspeitas de que ela integraria organização 
criminosa dedicada à prática dos crimes de roubo e furto de 
veículos, visando posterior desmonte dos mesmos para 
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comercialização das peças obtidas de forma ilegal. Conforme ainda 
consignou o Tribunal de origem, a prisão preventiva foi necessária 
para frear a perpetuação criminosa, vez que a paciente seria a atual 
esposa do líder da mencionada organização criminosa. De acordo 
com os autos, o esposo da paciente mantém estreito relacionamento com 
a organização criminosa autodenominada “Primeiro Comando da 
Capital”. Ainda, a denunciada figuraria como procuradora em 
inúmeros negócios de seu marido e em outros como sócia deste, 
além de também exercer função de liderança, coordenando a 
atuação da organização criminosa após a prisão daquele (e-STJ fl. 
53/55), fundamentação que justifica a prisão do paciente, com 
adequação aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
4. Com efeito, a gravidade concreta do crime como fundamento para a 
decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como 
no caso, a partir de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo 
agente, que revelem uma periculosidade acentuada a ensejar uma 
atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da ordem 
pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal
5. A jurisprudência desta Corte considera legítima a segregação cautelar 
destinada a impedir a perpetuação criminosa, especialmente quando se 
trata de crimes graves e há indícios de grupo especializado no delito, o 
que se constata nestes autos, especialmente no vínculo com organização 
criminosa.
6. Sobre a domiciliar, a novel legislação estabelece um poder-dever para 
o juiz substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de 
criança menor de 12 anos e mulher responsável por pessoa com 
deficiência, sempre que apresentada prova idônea do requisito 
estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as 
exceções legais. Todavia, a normatização de apenas duas das exceções 
não afasta a efetividade do que foi decidido pelo Supremo no Habeas 
Corpus n. 143.641/SP, nos pontos não alcançados pela nova lei. O fato 
de o legislador não ter inserido outras exceções na lei não significa que 
o magistrado esteja proibido de negar o benefício quando se deparar 
com casos excepcionais.
7. In casu, como bem ponderado pela Corte a quo, a requerente não faz 
jus à prisão domiciliar, eis que sua prisão preventiva é necessária para a 
garantia das tutelas processuais almejadas no artigo 312 do Código de 
Processo Penal, e, pelo fato de que as circunstâncias concretas do caso 
denotam uma situação extremamente excepcional: trata-se de paciente, 
que, em tese, integra organização criminosa e sequer teria sido 
encontrada para cumprimento da ordem de prisão (e-STJ fls. 57), 
situação excepcional passível de afastar o benefício da prisão domiciliar, 
segundo alguns precedentes do STJ. Ainda que assim não fosse, atestou 
a defesa que o filho da paciente conta com 14 anos de idade, não 
sendo, portanto, uma das hipóteses previstas no art. 318, do Código 
de Processo Penal, a qual considera apenas mulheres com filhos 
menores de 12 anos de idade para uma possível concessão de prisão 
domiciliar. Destarte, não há se falar em substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar.
8. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. Precedente.
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9. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
10. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo 
à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e 
consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 
(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade 
depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade 
do presente instrumento constitucional.
11. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, RECEPTAÇÃO QUALIFICADA, RECEPTAÇÃO, 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR, ROUBO E FURTO DE VEÍCULOS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. IMPOSSÍVEL DE 
ANÁLISE NA VIA ELEITA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. SUPOSTA 
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ESPOSA DE 
SUPOSTO LÍDER DA ORGANIZAÇÃO. PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIMES GRAVES. AGRAVANTE 
FORAGIDA. FILHO COM IDADE FORA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NO ART. 318, DO CPP. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À 
PRISÃO. INAPLICABILIDADE DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
3. No caso em exame, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade 
da medida extrema, para fins de garantia da ordem pública, tendo em 
vista a gravidade concreta da conduta delituosa praticada pela paciente, 
havendo fundadas suspeitas de que ela integraria organização 
criminosa dedicada à prática dos crimes de roubo e furto de 
veículos, visando posterior desmonte dos mesmos para 
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comercialização das peças obtidas de forma ilegal. Conforme ainda 
consignou o Tribunal de origem, a prisão preventiva foi necessária 
para frear a perpetuação criminosa, vez que a paciente seria a atual 
esposa do líder da mencionada organização criminosa. De acordo 
com os autos, o esposo da paciente mantém estreito relacionamento com 
a organização criminosa autodenominada “Primeiro Comando da 
Capital”. Ainda, a denunciada figuraria como procuradora em 
inúmeros negócios de seu marido e em outros como sócia deste, 
além de também exercer função de liderança, coordenando a 
atuação da organização criminosa após a prisão daquele (e-STJ fl. 
53/55), fundamentação que justifica a prisão do paciente, com 
adequação aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
4. Com efeito, a gravidade concreta do crime como fundamento para a 
decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como 
no caso, a partir de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo 
agente, que revelem uma periculosidade acentuada a ensejar uma 
atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da ordem 
pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal
5. A jurisprudência desta Corte considera legítima a segregação cautelar 
destinada a impedir a perpetuação criminosa, especialmente quando se 
trata de crimes graves e há indícios de grupo especializado no delito, o 
que se constata nestes autos, especialmente no vínculo com organização 
criminosa.
6. Sobre a domiciliar, a novel legislação estabelece um poder-dever para 
o juiz substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de 
criança menor de 12 anos e mulher responsável por pessoa com 
deficiência, sempre que apresentada prova idônea do requisito 
estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as 
exceções legais. Todavia, a normatização de apenas duas das exceções 
não afasta a efetividade do que foi decidido pelo Supremo no Habeas 
Corpus n. 143.641/SP, nos pontos não alcançados pela nova lei. O fato 
de o legislador não ter inserido outras exceções na lei não significa que 
o magistrado esteja proibido de negar o benefício quando se deparar 
com casos excepcionais.
7. In casu, como bem ponderado pela Corte a quo, a requerente não faz 
jus à prisão domiciliar, eis que sua prisão preventiva é necessária para a 
garantia das tutelas processuais almejadas no artigo 312 do Código de 
Processo Penal, e, pelo fato de que as circunstâncias concretas do caso 
denotam uma situação extremamente excepcional: trata-se de paciente, 
que, em tese, integra organização criminosa e sequer teria sido 
encontrada para cumprimento da ordem de prisão (e-STJ fls. 57), 
situação excepcional passível de afastar o benefício da prisão domiciliar, 
segundo alguns precedentes do STJ. Ainda que assim não fosse, atestou 
a defesa que o filho da paciente conta com 14 anos de idade, não 
sendo, portanto, uma das hipóteses previstas no art. 318, do Código 
de Processo Penal, a qual considera apenas mulheres com filhos 
menores de 12 anos de idade para uma possível concessão de prisão 
domiciliar. Destarte, não há se falar em substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar.
8. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. Precedente.
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9. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
10. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo 
à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e 
consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 
(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade 
depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade 
do presente instrumento constitucional.
11. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JAQUELINE BOTEGA 

LOMANTO contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 

498/510).

Consta dos autos que, por ocasião do recebimento da denúncia, foi decretada a 

prisão preventiva da agravante pela suposta prática dos crimes de organização 

criminosa, receptação qualificada, receptação, adulteração de sinal identificador de 

veículo automotor e roubo e furto de veículos (fls. 196/201).

Na presente oportunidade, a defesa argumenta, em síntese, a ausência dos 

requisitos autorizadores da custódia cautelar.

Reitera que a agravante é inocente, que não exerce função de líder da 

organização criminosa em nome do marido, além de possuir condições pessoais 

favoráveis, ao que relata serem suficientes medidas cautelares alternativas.

Defende, outrossim, a aplicação analógica dos arts. 117, inciso III, da Lei n. 

7.210/1984 e 318, incisos III e V do CPP, para que seja concedida à paciente a prisão 

domiciliar, uma vez que é mãe e indispensável aos cuidados do filho de 14 anos, 

porquanto o genitor também está preso.

Aduz que, caso condenada, fará jus à fixação de regime prisional aberto, em 

alegada desproporcionalidade da medida.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva da agravante (e-STJ fl. 516/556).
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É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva da agravante ou a 

substituição pela domiciliar.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

A prisão preventiva da agravante foi mantida pelo Tribunal de origem pelos 

fundamentos a seguir (e-STJ fl. 53/57):

[...]
Consta que se instaurou “inquérito policial para apuração dos crimes de 
Organização Criminosa, Receptação Qualificada, Receptação, Adulteração 
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de Sinal Identificador de Veículo Automotor e Roubo e Furto de veículos, 
uma vez que teria sido verificada existência de indivíduos organizados que se 
dedicam à prática dos crimes de roubo e furto de veículos, visando o 
posterior desmonte dos mesmos em áreas da zona leste da Capital, para 
posterior comercialização das peças obtidas de forma ilegal. Durante 
apuração preliminar, teria sido constatada uma estrutura organizada de 
forma a subtrair (roubo e furto, em diversas localidades da Capital Paulista 
e região metropolitana) veículos, vans e caminhões, para condução dos 
objetos de crime até o local de desmonte, onde inúmeros indivíduos se 
aproximam e iniciam o desmonte e a supressão dos sinais identificadores de 
veículo automotor, de forma a impossibilitar a identificação posterior e 
assim, impedir a constatação do produto de crime. Ato contínuo, as peças 
obtidas seriam acondicionadas em veículos VW/Kombi, que transportam as 
peças obtidas para os galpões e lojas de comércio de peças usadas” Por 
ocasião do cumprimento de mandado de busca e apreensão, apreendeu se o 
aparelho celular da paciente, sendo que após o acesso no aparelho teria sido 
constatada a grande participação dela na organização criminosa. 
Concluídas as investigações, a paciente foi denunciada por suposta 
infringência ao art. 2º, §§ 2º, 3º e 4º, inciso I, da Lei 12.850/2013. Na mesma 
exordial acusatória também constam outras 45 (quarenta e cinco) pessoas 
denunciadas como incursas nas sanções do art. 2º, §§ 2º e 4º, inciso I, do 
mesmo diploma legal (Denúncia fls. 43/97). Consta da denúncia que o 
codenunciado Miguel Paulo dos Santos Lomanto, conhecido como “Guel”, 
foi apontado como o líder da mencionada organização criminosa. Ele 
mantém estreito relacionamento com a organização criminosa 
autodenominada “Primeiro Comando da Capital”, sendo a paciente sua 
atual esposa. Ela figura como procuradora em inúmeros negócios de 
“Guel” e em outros como sócia deste; exercia também função de liderança, 
coordenando a atuação da organização criminosa após a prisão de “Guel”. 
Analisando os autos verifica-se que não existe o constrangimento ilegal 
apontado fazendo-se por ora necessária a ordem de prisão preventiva da 
paciente, para a garantia da ordem pública ante a gravidade concreta dos 
fatos narrados nos autos. Inicialmente, importar consignar que os 
argumentos sobre a fragilidade da prova indiciária de autoria e a 
participação da paciente no delito objeto da ação penal, e consequentemente 
sua eventual inocência confundem-se com a questão de fundo da causa, cuja 
análise demanda exame aprofundado e valorativo de fatos e provas, o que 
não cabe em sede da ação constitucional liberatória, não havendo como 
utilizar tais argumentos para justificar a revogação da preventiva, já que isso 
afrontaria o princípio do juiz natural, implicaria o prejulgamento do mérito 
da causa e a supressão de instância, sem qualquer justificativa plausível. E a 
despeito do entendimento contrário dos impetrantes, além de a prisão se 
assentar na existência de comprovação de materialidade e indícios de 
autoria, as rr. decisões impugnadas (fls. 130/133 e 4654-4659,5162-5163, 
5227-5228 dos autos originários nº 1507201-13.2023.8.26.0050),não se 
basearam em meras suposições ou presunções, mas em situação fática e 
concreta sobrea condutada paciente, estando suficientemente 
fundamentadas; referem-se à ordem pública e a gravidade dos fatos a 
justificarem a custódia cautelar como necessária e nenhuma outra, dela 
constando que há elementos suficientes de participação em uma das células 
da organização criminosa conhecida como “PCC Primeiro Comando da 
Capital”, no qual foi denunciada juntamente com outros 45 réus, um deles 
seu cônjuge. Vale lembrar que o juiz mesmo quando emprega expressões de 
cunho genérico, decide considerando as circunstâncias do caso concreto que 
tem diante de si. E a Defesa nada de novo trouxe que pudesse convencer da 
desnecessidade da prisão preventiva, subsistindo íntegros os fundamentos que 
nela resultaram. Não se pode perder de vista que a associação para o tráfico 
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ilícito de entorpecentes, embora desprovido de violência ou grave ameaça à 
pessoa, além de estarem relacionados ao aumento da violência e da 
criminalidade, é fonte de desestabilização das relações familiares e sociais; 
motivos suficientes para manter a segregação cautelar do paciente. Anote-se 
ainda que a existência de eventuais predicados positivos, por si só, não 
autoriza a concessão do pleito pretendido, e que o princípio da presunção de 
inocência convive de forma harmoniosa com a prisão, quando esta se lastreia 
na presença das hipóteses do art. 312 do Código de Processo Penal, como é a 
hipótese dos autos, não se constituindo cumprimento antecipado de pena. 
Demais disso, seria mesmo um temerário revogar o decreto de prisão 
preventiva da paciente que nem sequer foi localizada para citação pessoal, 
sendo oferecida resposta à acusação por defensores constituídos, ora 
impetrantes (fls. 5247-5255 dos autos de origem). Outrossim, salientou o MM. 
Magistrado a quo, as fls. 4654-4659, que:

“Ainda teriam sido localizadas cartas escritas por “Guel” (Miguel 
Paulo) nas dependências da carceragem do distrito policial, emitindo 
ordens para tentar destruir provas e interferir junto às investigações. 
Este acusado teria também 'emanado ordens para que Jaqueline as 
repassasse a outros funcionários que estariam livres. 'Teria sido 
verificado que a denúncia (ao certo quis escrever denunciada) 
elaboraria contratos de conteúdos não condizentes com a realidade 
dos fatos, visando a dissimulação do patrimônio, colocando em nome 
de terceiros a empresa LOMANTO AUTO PEÇAS, para que não 
houvesse ação policial. Consta, ainda, do mesmo aparelho celular, 
contato de diversos indivíduos com Jaqueline a fim de que os negócios 
continuassem a ser administrados e, desta forma, a família pudesse 
continuar recebendo dinheiro oriundo dos fatos ilícitos".

Ou seja, manter a paciente em liberdade poderia comprometer o bom 
andamento processual e a produção de provas, não evitando, ainda a 
continuidade da atuação da organização criminosa de qual supostamente 
ela faz parte.
(...)
Logo, o decreto de prisão da paciente é em princípio legítimo, não havendo 
constrangimento ilegal que possa ser sanado pela via eleita. Ante o exposto, 
denega-se a ordem.
[...]
 

De início, é de se notar que a tese de insuficiência das provas de autoria e 

materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual 

não encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, 

por demandar exame do contexto fático-probatório.

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a análise 

aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n. 

115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

16/09/2014, DJe 17/11/2014).

Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, de 

elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado 

reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do habeas corpus” (RHC 
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n. 119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 07/11/2019, 

DJe 03/12/2019).

Prosseguindo, cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do 

art. 312 do Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso em exame, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 

medida extrema, para fins de garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade 

concreta da conduta delituosa praticada pela agravante, havendo fundadas suspeitas de 

que ela integraria organização criminosa dedicada à prática dos crimes de roubo e 

furto de veículos, visando posterior desmonte dos mesmos para comercialização das 

peças obtidas de forma ilegal. Conforme ainda consignou o Tribunal de origem, a prisão 

preventiva foi necessária para frear a perpetuação criminosa, vez que a paciente seria a 

atual esposa do líder da mencionada organização criminosa. De acordo com os autos, 

o esposo da paciente mantém estreito relacionamento com a organização criminosa 

autodenominada “Primeiro Comando da Capital”. Ainda, a denunciada figuraria 

como procuradora em inúmeros negócios de seu marido e em outros como sócia 

deste, além de também exercer função de liderança, coordenando a atuação da 

organização criminosa após a prisão daquele (e-STJ fl. 53/55), fundamentação que 

justifica a prisão do paciente, com adequação aos requisitos do art. 312 do Código de 

Processo Penal.

Com efeito, a gravidade concreta do crime como fundamento para a 

decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir 

de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma 

periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para 

garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, "Se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 

modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria" (HC 

n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

23/6/2015, publicado em 16/9/2015).

Diante de tal conjuntura, convém lembrar que não há coação na manutenção 

da prisão preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 

necessária, para diminuir ou interromper a atuação dos integrantes da associação 
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criminosa, pois há sérios riscos das atividades ilícitas serem retomadas com a soltura (HC 

n. 329.806/MS, Quinta Turma, Relator Ministro JORGE MUSSI, julgado em 5/11/2015, 

DJe de 13/11/2015).

Na mesma direção, conforme o entendimento da Suprema Corte [a] 

necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 

criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo 

fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva (STF, Primeira 

Turma, HC n. 95.024/SP, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

Ainda, "Demonstrando o magistrado, de forma efetiva, as circunstâncias 

concretas ensejadoras da decretação da prisão preventiva, não há que se falar em 

ilegalidade da segregação cautelar em razão de deficiência na fundamentação 

(Precedentes)" (HC n. 63.237/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 1º/3/2007, DJ 9/4/2007).

De fato, a jurisprudência desta Corte considera legítima a segregação cautelar 

destinada a impedir a perpetuação criminosa, especialmente quando se trata de crimes 

graves e há indícios de grupo especializado no delito, o que se constata nestes autos, 

especialmente no vínculo com organização criminosa, na linha dos seguintes julgados, 

dentre inúmeros de igual teor:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO REVOADA. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
ESTRUTURADA, COM PARTICIPAÇÃO DE ADOLESCENTE. 
NECESSIDADE DE INTERROMPER ATIVIDADE CRIMINOSA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato 
(art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.
3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para garantia 
da ordem pública em razão da periculosidade social da agravante, 
evidenciada pelas circunstâncias concretas - o paciente participa de 
organização criminosa estruturada, com divisão de tarefas e participação de 
adolescente, voltada para a prática de tráfico de drogas, na Comarca de 
Poços de Caldas.
4. Conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, a necessidade de 
interromper a atuação de grupo criminoso e o fundado risco de reiteração 
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delitiva justificam a manutenção da prisão preventiva para resguardar a 
ordem pública". (AgRg no HC n. 215937, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, 
Primeira Turma, DJe 30/06/2022).
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública.
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 813.897/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, 
DJe de 28/4/2023.)
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
LEGALIDADE RECONHECIDA PELO STJ NO JULGAMENTO DO HC 
670.367/MG. APELAÇÃO JULGADA. PRISÃO MANTIDA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. REDUZIR ATUAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PAPEL DE LÍDER. DIVISÃO DE TAREFAS. REITERAÇÃO 
DELITIVA. REINCIDENTE. EXTENSÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO AO 
CORRÉU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIAS. MATÉRIA NÃO ANALISADA 
PELO TRIBUNAL NO ACÓRDÃO DA APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que não 
conheceu do habeas corpus mas, analisando o mérito de ofício, afastou a 
existência de constrangimento ilegal e considerou legítima a negativa do 
direito de recorrer em liberdade.
2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. No julgamento do HC n. 
670.367/MG, esta Corte Superior já reputou legítima a manutenção da prisão 
preventiva do agravante na sentença condenatória. A defesa questiona, 
agora, acórdão da apelação que manteve a segregação cautelar do agente.
3. Negativa de recurso em liberdade. Legalidade. As instâncias ordinárias 
destacaram a necessidade da prisão preventiva do agente para fins de 
garantia da ordem pública, t endo em vista que ele seria um dos líderes de 
associação criminosa destinada à prática de tráfico de drogas, com 
hierarquia entre seus membros, divisão de tarefas e expressiva movimentação 
financeira, atuante na região de Belo Horizonte. Ademais, o agente é 
reincidente na prática delitiva. Adequação aos requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.
4. A necessidade da segregação fica reforçada na hipótese dos autos, em que 
sobreveio a sentença e julgamento do recurso de apelação: o agravante 
respondeu preso a toda a ação penal, a existência de édito condenatório 
enfraquece a presunção de não culpabilidade, de modo que seria incoerente, 
não havendo alterações do quadro fático, conceder, nesse momento, a 
liberdade.
5. Extensão do benefício da liberdade provisória concedida aos corréus. 
Supressão de instâncias. Matéria não enfrentada pelo Tribunal no acórdão da 
apelação. A prisão preventiva dos corréus foi revogada, por excesso de prazo, 
pelo Magistrado de Primeiro Grau, no ano de 2020, mas como o mandado de 
prisão preventiva do agravante foi cumprido em momento distinto, sua 
segregação foi mantida; sobreveio sentença e preservação da medida 
extrema, também em virtude da reincidência. Ao julgar o apelo da defesa, o 
Tribunal de Justiça também manteve a segregação cautelar do agravante, e 
sedimentou a sua pena privativa de liberdade em 14 anos e 2 meses de 
reclusão, sem analisar o tema da extensão dos efeitos da decisão concessiva 
de liberdade ao corréu. Cadeia de decisões, inclusive desta Corte Superior, 
legitimam a prisão preventiva do agente. Ausência de ilegalidade.
6."Não compete a esta Corte, em habeas corpus interposto contra acórdão de 
apelação, conhecer matéria não decidida previamente pela instância de 
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origem, sob pena de indevida supressão de instância". (AgRg no HC n. 
764.710/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
19/12/2022, DJe 21/12/2022).
7. Agravo regimental conhecido e não provido. (AgRg no HC n. 804.656/MG, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, 
DJe de 17/5/2023.)
 

Acerca da prisão domiciliar, dispõe o inciso V do art. 318 do Código de 

Processo Penal, incluído pela Lei n. 13.257/2016:

Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando 
o agente for:
I - maior de 80 (oitenta) anos;
II - extremamente debilitado por motivo de doença grave;
III - imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 (seis) anos 
de idade ou com deficiência;
IV - gestante;
V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos;
VI - homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 
(doze) anos de idade incompletos.

 

Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do julgamento do 

Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma processual (art. 318, IV e 

V) alcança a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e 

deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras em 

idêntica condição no território nacional.

O regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que diz respeito à 

proteção da integridade física e emocional da gestante e dos filhos do agente, e as 

inovações trazidas pela Lei n. 13.257/2016 decorrem, indiscutivelmente, do resgate 

constitucional do princípio da fraternidade (Constituição Federal, preâmbulo e art. 3º).

Nesse contexto, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) 

decidiu, na sessão desta terça-feira (20) [20/2/2018], por maioria de votos, conceder 

Habeas Corpus (HC 143641) coletivo para determinar a substituição da prisão preventiva 

por domiciliar de mulheres presas, em todo o território nacional, que sejam gestantes ou 

mães de crianças de até 12 anos ou de pessoas com deficiência, sem prejuízo da aplicação 

das medidas alternativas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal (CPP) 

(Notícia veiculada no sítio eletrônico do Supremo Tribunal Federal, acesso no dia 

22/3/2018, às 17h21min, disponível em 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=370152).

Consta, por oportuno, do dispositivo do voto condutor do aresto (HC n. 

143.641/SP):
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Em face de todo o exposto, concedo a ordem para determinar a substituição 
da prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação 
concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de 
todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e 
deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das 
Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), 
relacionadas neste processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, 
enquanto perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados 
por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, 
ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas pelo juízes que denegarem o benefício. Estendo a ordem, de 
ofício, às demais as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças e de pessoas com deficiência, bem assim às adolescentes sujeitas a 
medidas socioeducativas em idêntica situação no território nacional, 
observadas as restrições previstas no parágrafo acima. Quando a detida for 
tecnicamente reincidente, o juiz deverá proceder em atenção às 
circunstâncias do caso concreto, mas sempre tendo por norte os princípios e 
as regras acima enunciadas, observando, ademais, a diretriz de 
excepcionalidade da prisão. Se o juiz entender que a prisão domiciliar se 
mostra inviável ou inadequada em determinadas situações, poderá substituí-
la por medidas alternativas arroladas no já mencionado art. 319 do CPP. (...)

 

Ao conceder o habeas corpus, realmente a Suprema Corte lembrou que o art. 

318 do Código de Processo Penal (que permite a prisão domiciliar da mulher gestante ou 

mãe de filhos com até 12 anos incompletos) foi instituído para adequar a legislação 

brasileira a um compromisso assumido internacionalmente pelo Brasil nas Regras de 

Bangkok. Essa alteração no CPP foi dada pelo Estatuto da Primeira Infância (Lei n. 

13.257/2016). Em data recente, sobreveio a Lei n. 13.769/2018, de 9/12/2018, 

introduzindo os artigos 318-A e 318-B no Código de Processo Penal:

Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por 
prisão domiciliar, desde que:
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.
Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser 
efetuada sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas 
previstas no art. 319 deste Código.
 

Efetivamente, a novel legislação estabelece um poder-dever para o juiz 

substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 

anos e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que apresentada prova 

idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as 

exceções legais.

Todavia, a normatização de apenas duas das exceções não afasta a efetividade 

do que foi decidido pelo Supremo no Habeas Corpus n. 143.641/SP, nos pontos não 

alcançados pela nova lei. O fato de o legislador não ter inserido outras exceções na lei 
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não significa que o magistrado esteja proibido de negar o benefício quando se deparar 

com casos excepcionais.

Deve prevalecer a interpretação teleológica da lei, assim como a proteção aos 

valores mais vulneráveis. Com efeito, naquilo que a lei não regulou, o precedente da 

Suprema Corte deve continuar sendo aplicado, pois uma interpretação restritiva da norma 

pode representar, em determinados casos, efetivo risco direto e indireto à criança ou ao 

deficiente, cuja proteção deve ser integral e prioritária.

Em todo caso, a separação excepcionalíssima da mãe de seu filho, com a 

decretação da prisão preventiva, somente pode ocorrer quando houver violação dos 

direitos do menor ou do deficiente, tendo em vista a força normativa da nova norma que 

regula o tema – Lei 13.769/2018, que inseriu os arts. 318-A e 318-B no Código de 

Processo Penal.

No caso, eis o motivos declinados pelo Tribunal de origem ao denegar a 

domiciliar (e-STJ fl. 56):

[...]
Por fim, quanto ao pedido de conversão da prisão preventiva em domiciliar 
em razão da idade do filho da paciente, os requisitos legais não estão 
presentes, uma vez que, para a aplicação analógica do art. 318, inciso V, do 
Código de Processo Penal, consideraria-se apenas menores de 12 anos, não 
sendo a hipótese dos autos, em que o adolescente conta com 14 anos de 
idade, segundo o constante da inicial E não é só. Além de preencher o 
requisito etário, as circunstâncias narradas nos autos não autorizam a 
concessão do pleito, pois além da gravidade diferenciada do suposto delito 
cometido por ela, como já mencionado, sequer foi encontrada para 
cumprimento da ordem de prisão, demonstrando sua tendência à subversão 
a ordens judiciais e comportamento incompatível com a benesse pretendida.
[...]
 

In casu, como bem ponderado pela Corte a quo, a requerente não faz jus à 

prisão domiciliar, eis que sua prisão preventiva é necessária para a garantia das tutelas 

processuais almejadas no artigo 312 do Código de Processo Penal, e, pelo fato de que as 

circunstâncias concretas do caso denotam uma situação extremamente excepcional: 

trata-se de paciente, que, em tese, integra organização criminosa e sequer teria sido 

encontrada para cumprimento da ordem de prisão (e-STJ fls. 57), situação 

excepcional passível de afastar o benefício da prisão domiciliar, segundo alguns 

precedentes do STJ.

Ainda que assim não fosse, atestou a defesa que o filho da paciente conta com 

14 anos de idade, não sendo, portanto, uma das hipóteses previstas no art. 318, do Código 
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de Processo Penal, a qual considera apenas mulheres com filhos menores de 12 anos de 

idade para uma possível concessão de prisão domiciliar. Destarte, não há se falar em 

substituição da prisão preventiva pela domiciliar.

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Mencione-se que "é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar" (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Também é inviável a aplicação das medidas cautelares alternativas, consoante 

dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, quando presentes os requisitos 

legais para a decretação da prisão preventiva, como no caso em apreço. Nesse sentido, a 

título de exemplo:

Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in 
casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão 
preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo 
Penal (RHC n. 56.302/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 16/6/2015, DJe 22/6/2015).

 

Finalmente, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em 

cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado 

após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 

(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla 

dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o 

que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da 
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análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 

cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão 

objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente 

imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento” (HC n. 507.051/PE, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 

28/10/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA41134727 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/04/2024 18:43:08
Código de Controle do Documento: b8638abf-882a-4836-a739-6011f36fcd15



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 880.538 / SP
Número Registro: 2023/0463924-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15072011320238260050 20589672023 22652531420238260000

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATO DA COSTA GARCIA
ADVOGADOS : RENATO DA COSTA GARCIA - SP251201

MÁRCIO PEREIRA DOS SANTOS - SP252095
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JAQUELINE BOTEGA LOMANTO
CORRÉU : MIGUEL PAULO SANTOS LOMANTO
CORRÉU : JOSE ALEXANDRE SILVA
CORRÉU : SERGIO CONCEICAO SANTOS
CORRÉU : ROBERTO ALISSON COUTINHO SANTOS
CORRÉU : ERICK BEZERRA DO CARMO
CORRÉU : ANDERSON BEZERRA SANTOS
CORRÉU : JOSE REINALDO GOMES DE OLIVEIRA
CORRÉU : LUCAS SOLER FERNANDES
CORRÉU : WELLINGTON BEZERRA DO CARMO
CORRÉU : KLEBSON FROES SANTANA
CORRÉU : HIAGO LOMANTO PINTO
CORRÉU : ANTONY WAGNER ALVES BEZERRA DA SILVA
CORRÉU : CARLOS EDILSON CARRILHO ROCHA
CORRÉU : EDUARDO DE MOURA
CORRÉU : EMANUEL RODRIGUES DA SILVA
CORRÉU : CARLOS FELIPE NUNES SANTOS

Documento eletrônico VDA41302989 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/04/2024 07:32:40
Código de Controle do Documento: 551ab32c-9f10-4487-8527-9d1d14d4826b



CORRÉU : FABIO FELIX DA SILVA
CORRÉU : GABRIEL DE MOURA SIQUEIRA
CORRÉU : JACKSON PAULO DE JESUS
CORRÉU : JOEL VICTOR RANGEL DE OLIVEIRA SIQUEIRA
CORRÉU : LEANDRO DANIEL FERREIRA SILVA
CORRÉU : ELVIS BATISTA DOS SANTOS
CORRÉU : MICHAEL HENRIQUE ALMEIDA SILVA
CORRÉU : PEDRO HENRIQUE DA SILVA
CORRÉU : RAFAEL XAVIER RODRIGUES DA CRUZ
CORRÉU : FRANCISCO JOSE DE SOUSA
CORRÉU : HARRY OLIVEIRA BARBOSA
CORRÉU : GABRIEL MONSUETO DE LANA LOPES
CORRÉU : JOAO BATISTA DE OLIVEIRA
CORRÉU : LUAN NASCIMENTO DE SOUSA
CORRÉU : GLEYVSON DAVI SOUZA NEVES
CORRÉU : MARCIO EDUARDO DA PAIXAO DIAS ARAUJO
CORRÉU : PAULO KAUAN LOPES ALVES
CORRÉU : CARLOS FELIPE DE JESUS DIAS
CORRÉU : THAYLAN ARAUJO DA SILVA
CORRÉU : THIAGO ARAUJO DA SILVA
CORRÉU : VINICIUS ARAUJO DOS SANTOS
CORRÉU : VICTOR DEIVID DA SILVA
CORRÉU : LUIZ FELIPE DA SILVA
CORRÉU : LUIZ FELIPE TSUTSUMI TORRES
CORRÉU : MICHEL DANTAS ISAIAS
CORRÉU : PABLO ROGERIO SOTTO ISAIAS
CORRÉU : ROBERTO CESAR CASTRO CARMONA
CORRÉU : DOUGLAS RODRIGUES DIAS
CORRÉU : PAULO DOCA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA - 
PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU INTEGRAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAQUELINE BOTEGA LOMANTO
ADVOGADOS : RENATO DA COSTA GARCIA - SP251201

MÁRCIO PEREIRA DOS SANTOS - SP252095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA41302989 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/04/2024 07:32:40
Código de Controle do Documento: 551ab32c-9f10-4487-8527-9d1d14d4826b



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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